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f) participação em atividades extracurriculares, como encon-
tros, exposições, concursos, premiações, seminários internos ou ex-
ternos à instituição, bem como sua organização.

Art. 7º O Estágio Curricular Supervisionado deverá ser con-
cebido como conteúdo curricular obrigatório, cabendo à Instituição de
Educação Superior, por seus colegiados acadêmicos, aprovar o cor-
respondente regulamento, contemplando diferentes modalidades de
operacionalização.

§ 1º Os estágios supervisionados são conjuntos de atividades
de formação, programados e diretamente supervisionados por mem-
bros do corpo docente da instituição formadora e procurar assegurar
a consolidação e a articulação das competências estabelecidas.

§ 2º Os estágios supervisionados visam a assegurar o contato
do formando com situações, contextos e instituições, permitindo que
conhecimentos, habilidades e atitudes se concretizem em ações pro-
fissionais, sendo recomendável que suas atividades sejam distribuídas
ao longo do curso.

§ 3º A instituição poderá reconhecer e aproveitar atividades
realizadas pelo aluno em instituições, desde que contribuam para o
desenvolvimento das habilidades e competências previstas no projeto
de curso.

Art. 8º As atividades complementares são componentes cur-
riculares enriquecedores e implementadores do próprio perfil do for-
mando e deverão possibilitar o desenvolvimento de habilidades, co-
nhecimentos, competências e atitudes do aluno, inclusive as adqui-
ridas fora do ambiente acadêmico, que serão reconhecidas mediante
processo de avaliação.

§ 1º As atividades complementares podem incluir projetos de
pesquisa, monitoria, iniciação científica, projetos de extensão, mó-
dulos temáticos, seminários, simpósios, congressos, conferências, até
disciplinas oferecidas por outras instituições de educação.

§ 2º As atividades complementares não poderão ser con-
fundidas com o estágio supervisionado.

Art. 9º O Trabalho de Curso é componente curricular obri-
gatório e realizado ao longo do último ano de estudos, centrado em
determinada área teórico-prática ou de formação profissional, como
atividade de síntese e integração de conhecimento, e consolidação das
técnicas de pesquisa e observará os seguintes preceitos:

a) trabalho individual, com tema de livre escolha do aluno,
obrigatoriamente relacionado com as atribuições profissionais;

b) desenvolvimento sob a supervisão de professores orien-
tadores, escolhidos pelo estudante entre os docentes arquitetos e ur-
banistas do curso;

c) avaliação por uma comissão que inclui, obrigatoriamente,
a participação de arquiteto(s) e urbanista(s) não pertencente(s) à pró-
pria instituição de ensino, cabendo ao examinando a defesa do mesmo
perante essa comissão.

Parágrafo único. A instituição deverá emitir regulamentação
própria, aprovada pelo seu Conselho Superior Acadêmico, contendo,
obrigatoriamente, critérios, procedimentos e mecanismo de avaliação,
além das diretrizes e técnicas relacionadas com sua elaboração.

Art. 10. A carga horária dos cursos de graduação será es-
tabelecida em Resolução específica da Câmara de Educação Superior.

Art. 11. As Diretrizes Curriculares Nacionais desta Reso-
lução deverão ser implantadas pelas Instituições de Educação Su-
perior, obrigatoriamente, no prazo máximo de dois anos, aos alunos
ingressantes, a partir da publicação desta.

Parágrafo único. As IES poderão optar pela aplicação das
DCN, aos demais alunos do período ou ano subseqüente à publicação
desta.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se a Portaria Ministerial nº 1.770, de 21 de de-
zembro de 1994.

EDSON DE OLIVEIRA NUNES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
C ATA R I N A 

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO
DE POTENCIALIZAÇÃO DE PESSOAS

<!ID238227-0>PORTARIA No- 69, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Po-
tencialização de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do
processo n° 23080.000693/2006-97 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Migrobiologia e Parasitologia - MIP/CCB, insti-
tuído pelo Edital n° 8/DDPP/2006, de 23 de janeiro de 2006.

Campo de Conhecimento: Migrobiologia Oral
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)

Classificação Média Final
1.Camila Carvalho Kessler 9,0

CARLA CRISTINA DUTRA BÚRIGO

<!ID238228-0>PORTARIA No- 70, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Po-
tencialização de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do
processo n° 23080.031934/2005-69 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDI, instituído pelo Edital n°
002/DDPP/2006, de 13 de janeiro de 2006.

Campo de Conhecimento: Educação Geral
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 03 (três)

Classificação Média Final
1.Cristina Cardoso Rodrigues 7,92
2.Simone de Araújo Rosa 7,80
3.Karine Moretto 7,60
4.Fayga Pereira 7,44
5.Juliana Machado Coelho 7,43
6.Seandra Teixeira Mello 7,30
7.Janaina Machado Cordeiro 7,02
8.Sandra Resner Manhâes 7,00

CARLA CRISTINA DUTRA BÚRIGO

§ 1o Existindo débito em nome do sujeito passivo, o valor da
restituição ou do ressarcimento será compensado, total ou parcial-
mente, com o valor do débito.

§ 2o A compensação de ofício será precedida de notificação ao
sujeito passivo para que se manifeste sobre o procedimento, no prazo
de quinze dias, sendo o seu silêncio considerado como aquiescência.

§ 3o Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou
tácita, a SRF efetuará a compensação.

§ 4o O valor da multa, juros e atualização monetária, quando
for o caso, correspondentes ao débito, deverão ser calculados até o
mês em que for efetuada a compensação de ofício.

§ 5o Existindo simultaneamente dois ou mais débitos a serem
compensados, a SRF observará o que dispõe o art. 163 da Lei no 5.172,
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).

§ 6o No caso de discordância do sujeito passivo, a SRF reterá o
valor da restituição ou do ressarcimento até que o débito seja liquidado.

Art. 3o A restituição e o ressarcimento de crédito rema-
nescente do procedimento previsto no art 2o ficam condicionados à
comprovação da inexistência de débito em nome do sujeito passivo,
relativo às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”
do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,
ou às contribuições instituídas a título de substituição e em relação à
Dívida Ativa do INSS.

§ 1o A comprovação da inexistência de débito dar-se-á me-
diante consulta ao sítio da Secretaria da Receita Previdenciária (SRP)
na Internet sobre a existência de Certidão Negativa de Débitos ou
mediante informação prestada pela SRP, diretamente à SRF.

§ 2o Verificada a existência de débito, inclusive inscrito em
dívida ativa do INSS, o valor da restituição ou do ressarcimento
deverá ser utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante
procedimento de ofício.

§ 3o Para a efetivação da extinção de débito de que trata o §
2o serão adotados os seguintes procedimentos:

I - a SRF informará à SRP o valor do crédito disponível,
acrescido de juros compensatórios, quando for o caso;

II - a SRP intimará o sujeito passivo para que manifeste sua
concordância em relação ao procedimento de extinção de ofício, no pra-
zo de quinze dias, sendo o seu silêncio considerado como aquiescência;

III - Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou
tácita, a SRP informará à SRF o débito a ser extinto, discriminado por
valor do principal, da multa, dos juros e da atualização monetária,
quando for o caso.

§ 4o Os créditos a serem utilizados na extinção de débitos de
que trata esta Portaria observarão as regras de valoração previstas na
legislação aplicável à restituição e ao ressarcimento relativos a tri-
butos administrados pela SRF.

§ 5o O valor da multa, juros e atualização monetária, re-
feridos no inciso III do § 3o, deverá ser calculado até o mês em que
for efetuada a extinção de ofício do débito.

§ 6o Existindo simultaneamente dois ou mais débitos a serem
extintos, a SRP informará à SRF a ordem de precedência a ser con-
siderada na extinção, observado o que dispõe o art. 163 do CTN.

§ 7o Havendo concordância expressa ou tácita quanto à ex-
tinção, esta será efetuada pela SRF e o saldo credor, porventura
remanescente, será restituído ou ressarcido ao sujeito passivo, ob-
servadas as normas específicas adotadas pela SRF.

§ 8o A extinção de débito de ofício de que trata este artigo
será realizada mediante emissão de Guia da Previdência Social (GPS)
por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Go-
verno Federal (Siafi), observado o seguinte:

I - o valor bruto do crédito, utilizado na extinção do débito
em nome do sujeito passivo, será debitado à conta do tributo res-
pectivo;

II - a parcela utilizada para a extinção do débito em nome do
sujeito passivo será creditada à conta do INSS.

§ 9o Na hipótese de o sujeito passivo manifestar discordância
em relação à extinção de ofício, a autoridade da SRF competente para
efetuar a extinção reterá o valor da restituição ou do ressarcimento até
que o débito seja liquidado.

Art. 4º A SRF e a SRP poderão expedir, no âmbito das
respectivas competências, os atos necessários ao cumprimento do
disposto nesta Portaria.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO PALOCCI FILHO
Ministro de Estado da Fazenda

NELSON MACHADO
Ministro de Estado da Previdência Social

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

<!ID237821-0> ATO No- 171, DE 1o- DE FEVEREIRO DE 2006

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ,
no uso de suas atribuições legais e, considerando: o Edital nº. 2/2005-
CCHL, publicado no D.O.U. de 09.01.2006; o Processo nº.
23111.013080/05-81; resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo para Professor
Substituto, em regime de Tempo Parcial com 20 (vinte) horas se-
manais, na área de Geografia, do Departamento de Geografia e His-
tória, do Centro de Ciências Humanas e Letras, habilitando os can-
didatos: SAMMYA VANESSA VIEIRA CHAVES, ANA CRISTINA
FERNANDES MUNIZ, WERTON FRANCISCO RIOS DA COSTA
SOBRINHO, CRISTIANA DE OLIVEIRA CARVALHO e MARIA
MADALENA GOMES, primeiro, segundo, terceiro, quarto e quinto
colocados, respectivamente, e classificando para contratação os 02
(dois) primeiros habilitados.

LUIZ DE SOUSA SANTOS JÚNIOR

GABINETE DO MINISTRO

<!ID238388-0> PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 23,
DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006

Dispõe sobre a compensação de ofício de dé-
bitos relativos a tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal e de débitos
inscritos em Dívida Ativa da União e sobre a
extinção de débito relativo às contribuições
sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”
do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991, ou às con-
tribuições instituídas a título de substituição
e em relação à Dívida Ativa do Instituto Na-
cional do Seguro Social, na forma do dis-
posto no art. 7o do Decreto-Lei no 2.287, de
23 de julho de 1986, alterado pelo art. 114 da
Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA E O MINISTRO
DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no art. 7o do Decreto-Lei no 2.287, de 23 de
julho de 1986, alterado pelo art. 114 da Lei no 11.196, de 21 de novembro
de 2005, e no Decreto no 2.138, de 29 de janeiro de 1997, resolvem:

Art. 1o A compensação de ofício de débitos relativos a tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e de débitos ins-
critos em Dívida Ativa da União e a extinção de débito, em nome do
sujeito passivo pessoa jurídica, relativo às contribuições sociais, pre-
vistas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991, ou às contribuições instituídas a título de
substituição e em relação à Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), na forma do disposto no art. 7o do Decreto-Lei no 2.287,
de 23 de julho de 1986, alterado pelo art. 114 da Lei no 11.196, de 21 de
novembro de 2005 será efetuada conforme o disposto nesta Portaria.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a crédito em
nome do sujeito passivo pessoa jurídica, passível de restituição ou de
ressarcimento, relativo a tributos arrecadados mediante Documento de
Arrecadação de Receitas Federais (Darf).

Art. 2o A SRF, antes de proceder à restituição ou ao res-
sarcimento de crédito do sujeito passivo pessoa jurídica, deverá ve-
rificar a existência de débitos em seu nome no âmbito da SRF e da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Ministério da Fazenda
.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

<!ID237320-0>RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa nº 580, de 12 de dezembro de 2005
publicado no Dou de 13/12/2005 página 20, Seção 1,

No art. 2º, inciso IV:
onde se lê: “alteração e solicitação de cancelamento da ins-

crição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);”.

Leia-se: “alteração e solicitação de cancelamento da inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e inscrição, alteração e solicitação
de baixa da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);”
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